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A busca por tais servi-
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samente desde o ano 

passado, seja para ambien-
tes corporativos, repartições 
públicas, hotéis, instituições 
de ensino e, claro, condomí-
nios. A limpeza de ambien-
tes por agentes profissionais 
minimiza riscos e é um in-
vestimento importante para a 
proteção dos condôminos e 
colaboradores. 
Matéria na página 03.
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Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser título 
extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em 
circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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Em 2020, em virtude da pan-
demia de Covid-19, o voca-
bulário da população bra-

sileira ganhou muitas palavras 
novas, quase todas relacionadas 
à área da saúde. Dentre as ex-
pressões que surgiram, uma em 
especial passou a ganhar desta-
que no contexto dos estabeleci-
mentos comerciais, corporativos 
e todos aqueles locais que pre-
cisaram se reinventar para poder 
prosseguir com suas atividades: 
o tal “novo normal”. 
Os condomínios tiveram que se 
adaptar a uma realidade confi-
gurada nos moldes desse novo 
normal e muita coisa mudou 
em pouquíssimo tempo. As de-
cisões, em grande parte, preci-
saram ser tomadas “a toque de 

caixa” sem muito debate ou con-
senso, porque a situação emer-
gencial assim demandou. Nun-
ca antes os síndicos foram tão 
pressionados e exigidos como 
nesta atual crise sanitária. 
Os meses se passaram e, aos 
poucos, protocolos de seguran-
ça foram surgindo. Em meados 
do segundo semestre do ano 
passado, conseguimos dar al-
guns passos em direção à fle-
xibilização e ao que parecia ser 
o retorno a uma “normalidade”, 
dentro do possível. Contudo, 
2021 vem se mostrando um ano 
de mais desafios e é preciso, 
mais uma vez, que os condomí-
nios sejam administrados com 
pulso firme. 
O primeiro trimestre deste ano 

demonstrou um recrudescimen-
to da pandemia, com uma piora 
substancial de novos casos e nú-
mero de óbitos. Recordes sendo 
batidos, caos no sistema de as-
sistência à saúde e tristes esta-
tísticas sendo diariamente divul-
gadas. Tal cenário pede, mais 
uma vez, prudência, coibição 
de aglomeração e intensificação 
nos cuidados de higienização. 
É hora de repensar algumas 
flexibilizações que já foram con-
cedidas, retroceder em alguns 
passos, como, por exemplo, 
o acesso a academias e áreas 
de lazer, pelo menos enquanto 
a situação mais crítica se equi-
libra. Em várias localidades já 
há, inclusive, decretos estadu-
ais determinando restrições so-

bre áreas coletivas de condomí-
nios e os síndicos devem estar 
atentos à observância desse 
novo status. 
Na nossa matéria de Meio Am-
biente, voltamos a abordar um 
assunto que vem sendo requeri-
do desde o surgimento do novo 
coronavírus e agora volta à tona 
com a segunda onda da pande-
mia: a desinfecção de ambien-
tes. No que esse procedimento 
difere de uma limpeza comum? 
Ele é eficiente conta o vírus da 
Covid-19? Os produtos quími-
cos utilizados são seguros à 
saúde humana? Esses e outros 
detalhes você confere no nosso 
artigo sobre sanitizações. 
Desejamos a todos um ótimo 
mês de abril. Cuidem-se. 

Rua: Capituí, 250 A Jardim Carioca
Ilha do Governador - RJ - Cep: 21921-180.

publicidade: 2210-2902 
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MEIO AMBIENTE Por Redação|

O aumento de infecções e 
óbitos por Covid-19 de-
monstrou um agravamen-

to significativo do cenário da 
pandemia no Brasil durante o pri-
meiro trimestre de 2021. Diante 
desse panorama, flexibilizações 
que vinham sendo adotadas 
precisaram ser repensadas e, 
por outro lado, mais exigências 
foram impostas. Nos condomí-
nios, enquanto locais de ampla 
circulação de pessoas, perma-
nece a constante necessidade 
de se evitar focos de contamina-
ção, barrando a cadeira de trans-
missão deste vírus que tem sido 
uma grande preocupação para a 
sociedade. 
Nesse contexto, os procedimen-
tos de desinfecção e sanitização 
de ambientes já não são uma no-
vidade. A busca por tais serviços 
cresceu vertiginosamente desde 
o ano passado, seja para am-
bientes corporativos, repartições 
públicas, hotéis, instituições de 

ensino e, claro, condomínios. 
Agora, com a piora da crise sa-
nitária relacionada à Covid-19, 
a procura segue em alta, visto 
que a limpeza de ambientes por 
agentes profissionais minimiza 
riscos e é um investimento im-
portante para a proteção dos 
condôminos e colaboradores. 
Sanitização – A sanitização ou 
desinfecção é o processo que 
reduz o número de microrganis-
mos patogênicos aos níveis se-
guros para a saúde, de acordo 
com RDC 14/2007 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa). O processo deve ser re-
alizado exclusivamente por em-
presas especializadas, que con-
tem com químico responsável, 
cujos produtos e equipamentos 
utilizados tenham certificação do 
Ministério da Saúde e Anvisa. 
Esse cuidado é pertinente por-
que o “remédio” utilizado (sua 
qualidade, concentração e seus 
efeitos) deve ser eficaz contra 

fungos, bactérias e vírus (espe-
cialmente o da Covid-19), porém 
não pode ser tóxico a ponto de 
causar danos à saúde humana 
ou a animais de estimação. Tam-
bém é importante que o químico 
usado não seja inflamável ou 
corrosivo a ponto de danificar 
objetos, pintura de paredes ou 
estruturas do prédio. 
O procedimento será realizado 
em três etapas. Primeiramente 
é feito um diagnóstico com uma 
varredura da área e identificação 
de possíveis locais que podem 
ser contaminados como o chão, 
paredes, bancadas, objetos e 
especialmente interruptores de 
luz, maçanetas, corrimãos. A se-
gunda etapa é a sanitização pro-
priamente dita com a aplicação 
de produtos saneantes quími-
cos, visando à prevenção de in-
fecções, inclusive Covid-19. Por 
fim, é emitido um certificado pela 
empresa responsável atestando 
o procedimento feito.

Os atuais protocolos de desin-
fecção de ambientes e reves-
timentos priorizam o uso do 
quaternário de amônio de 5ª 
geração, composto que é admi-
nistrado com um equipamento 
que produz uma espécie de né-
voa que paira sobre o local. Esse 
produto forma uma película pro-
tetora e superfícies onde é apli-
cado, o que confere uma ação 
prolongada contra a proliferação 
de microrganismos. É importan-
te que uma nova sanitização seja 
feita dentro do período de até 
três meses, porém diante da cri-
se atual esse intervalo pode ser 
reduzido para uma maior segu-
rança. 
Prevenção sempre - Os síndicos 
devem saber, todavia, que o pro-
cedimento de sanitização é uma 
arma a mais na luta contra o co-
ronavírus, mas que ao adotá-lo 
não significa que se deve baixar 
a guarda em relação a outras 
condutas. Pelo contrário, todo o 

Sanitização profissional: 
condomínios seguros por mais tempo

protocolo de prevenção à conta-
minação deve ser rigorosamente 
seguido para que juntas, todas 
as medidas, surtam efeito evitan-
do adoecimento de moradores e 
funcionários. 
Portanto, além de contratar em-
presas de sanitização, é funda-
mental fiscalizar o uso de más-
cara facial dentro do condomínio 
(inclusive de visitantes e pres-
tadores de serviço), fornecer 
álcool gel para mãos, estabele-
cer distanciamento de no míni-
mo 1,5 metros entre indivíduos, 
além de manter a limpeza de 
rotina nas áreas comuns usando 
álcool 70% e demais produtos 
de limpeza triviais. 
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Justiça limita número de gatos por apartamento
Apesar de  o Supre-

mo Tribunal Federal 
(STF) já ter decidido, 

em 2019, por unanimidade 
que  condomínios não po-
dem proibir animais de esti-
mação, a permanência deles 
nos prédios, entretanto, ain-
da é motivo de algumas pen-
dências judiciais. Isso ocorre 
quando a paz da vizinhança 
é perturbada e se ultrapas-
sam os limites da razoabi-
lidade dentro da harmonia 
entre condôminos e pets. 
Nesse âmbito, é válido lem-
brar da tríade da boa convi-
vência representada pelos 
3 “Ss” do condomínio: se-
gurança, sossego e saúde. 
Essas palavras “mágicas” 
constam inclusive no Capí-
tulo V do Código Civil, que 
trata sobre o Direito de Vizi-
nhança. Embora exista a per-
missão legal para se ter um 
bichinho de estimação den-
tro de sua unidade privativa, 
é prudente que o condômino 

avalie se ele não está amea-
çando, em alguma medida, a 
segurança, o sossego, ou a 
saúde dos vizinhos. 
Essa condição foi levada em 
consideração pela 5ª Câ-
mara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro (TJRJ) o qual deter-
minou que mãe e filho de-
verão limitar em cinco o nú-
mero de gatos que criam em 
um apartamento, localizado 
em um dos cinco blocos do 
Condomínio do Parque Re-
sidencial Eldorado, em Vila 
Isabel. No imóvel vivem 52 
felinos e os condôminos es-
tavam incomodados com o 
mau cheiro das fezes e da 
urina dos bichanos. O odor, 
segundo os moradores, in-
vadia o corredor e os eleva-
dores do bloco residencial.
De acordo com o processo, 
o número de gatos foi uma 
surpresa para o síndico e 
condôminos, que entraram 
com uma ação na Justiça. A 

quantidade excessiva de ani-
mais foi descoberta em ins-
peção realizada pela Vigilân-
cia Sanitária com a presença 
de um oficial de justiça. Os 
animais se espalhavam pe-
las estantes da sala, armá-
rios de cozinha e até em um 
vão do teto do apartamento.
Além da limitação do núme-
ro de felinos, com o encami-
nhamento dos excedentes 
para uma instituição acolhe-
dora, a Justiça determinou 
uma série de medidas que 
mãe e filho deverão cumprir: 
eles terão de comprovar em 
juízo que fazem faxina sema-
nal no imóvel, sob pena de 
multa que poderá chegar a 
R$ 8 mil, e também apresen-
tar ao condomínio a carteira 
de vacinação dos felinos. 
Caso deixem de fazer a va-
cinação, serão multados em 
R$ 10 mil.
O entendimento da Justi-
ça confirma a necessidade 
de se respeitar os “3 Ss” 

LEGISLAÇÃO Por Redação com TJRJ|

do condomínio. A situação 
mencionada claramente 
atenta contra a saúde e se-
gurança dos moradores, 
por favorecer um ambiente 
sanitariamente precário e 
propício à propagação de 
doenças, por exemplo. Além 
disso, os ruídos promovi-
dos por uma quantidade tão 

grande de animais é motivo 
para perturbar o sossego da 
vizinhança. Desse modo, é 
possível concluir que os ani-
mais são aceitos e até bem-
-vindos nos condomínios, 
mas é preciso ter bom senso 
por parte dos tutores. Os li-
mites da razoabilidade de-
vem ser respeitados. 
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Essa uma questão que 
gera muitas dúvidas nor-
malmente e que acabou 

se intensificando por conta 
desse período de pandemia 
no qual estamos vivendo. 
Agora em março, completa-
mos um ano desde o começo 
da pandemia do novo coro-
navírus (COVID-19) no Brasil. 
Infelizmente, com a chegada 
da segunda onda, o Brasil se 
vê fortemente atingido, pas-
sando a números altíssimos 
de internações e mortes em 
decorrência do vírus.   
Por conta disso, estados e 
municípios vêm impondo re-
gras a fim de tentar conter o 
avanço do coronavírus. É o 
caso do Estado de São Paulo 
onde o Governador João Do-
ria (PSDB) decretou o retro-
cesso para a Fase Vermelha 
do Plano São Paulo, podendo 
endurecer ainda mais as res-
trições nos próximos dias. 
Com isso, muitos gestores 
condominiais ficaram com dú-
vidas em relação a uma série 
de aspectos como o uso das 
áreas comuns, quantidade de 
pessoas nos elevadores, apli-
cativos de hospedagem etc. 
sendo que um dos assuntos 
levantados é sobre as obras 
e reformas nos condomínios. 
No final das contas, elas po-
dem continuar normalmente 
ou devem ser interrompidas? 
Isso ocorre pois aquele que 
está reformando quer que a 

obra continue. Já quem está 
em home office no prédio, 
quer que seja paralisada. 
Quem vai começar, está an-
sioso porque muitas vezes já 
contratou arquiteto, engenhei-
ro, pedreiro etc.
Essa é uma situação compli-
cada, mas que os condomí-
nios precisam gerenciar tendo 
em mente primeiramente os 
cuidados sanitários em rela-
ção a todos aqueles que coa-
bitam o condomínio.
Nesse sentido, analisando o 
decreto estadual, é preciso 
nesse momento que as obras 
sejam paralisadas a fim de 
proteger a comunidade. Po-
rém, deve-se paralisar aquelas 
que não são essenciais, como 
aquelas que visam o embe-
lezamento de determinada 
área/cômodo, por exemplo. 
Já no caso das emergenciais, 
essas devem ser concluídas 
o quanto antes, pois se são 
emergenciais, sinal é que a 
sua conclusão irá evitar pro-
blemas maiores.
Assim como no começo da 
pandemia, em março do ano 
passado, a paralisação tam-
bém foi algo imperioso, mas 
parar imediatamente obras 
emergenciais, acarreta prejuí-
zos. Por isso a gestão precisa 
analisar caso a caso para en-
tender a prioridade, para que 
uma paralisação não se trans-
forme num problema maior 
por conta da emergência da 

obras emergenciais  Por Dr. Rodrigo Karpat*|

boa convivência entre vizinhos 
a fim de que possamos passar 
por esse período buscando o 
entendimento entre as partes 
com o intuito de que os con-
flitos sejam apenas pontuais e, 
por isso, passageiros. 

*Rodrigo Karpat, especialista em 
direito imobiliário e questões con-
dominiais. Coordenador de Direito 
Condominial na Comissão Especial 
de Direito Imobiliário da OAB-SP e 
Membro da Comissão Especial de 
Direito Imobiliário da OAB Nacional.

Obras e reformas nos condomínios 
em tempos de pandemia

“Assim como no 
começo da pandemia, 
em março do ano
passado, a paralisação 
também foi algo 
imperioso, mas parar 
imediatamente obras 
emergenciais, 
acarreta prejuízos. 

situação, podendo o caso, 
inclusive, acabar parando na 
justiça.
Além da questão sanitária, 
outro ponto importante é que 
com a instauração da Fase 
Vermelha, novamente, boa 
parte da população volta a tra-
balhar no regime home office. 
Isso faz com que o silêncio 
seja uma questão importante 
para que as pessoas possam 
desempenhar bem os seus 
trabalhos, e é inegável que re-
formas trazem uma perturba-
ção para os vizinhos. 
Por isso, durante as fases mais 
restritivas, os condomínios 
precisam se adaptar a essa 
realidade tendo em mente os 
cuidados com a saúde e com a 
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O que fazer com “entulhos” 
de moradores em áreas comuns 

COTIDIANO Por Redação |

Existe um princípio bási-
co que rege – ou pelo 
menos deveria reger – a 

convivência dentro dos con-
domínios: cada indivíduo sa-
ber respeitar o espaço que lhe 
é cabido. A desarmonia, na 
maioria das vezes, acontece 
quando limites são ultrapassa-
dos, sejam eles físicos (como 
uma vaga de garagem) ou 
mesmo abstratos (como o ba-
rulho de uma música alta que 
transpõe paredes). 
Se cada um se limitasse a ocu-
par o seu próprio espaço, mui-
tos conflitos entre vizinhos ou 
entre moradores e síndicos/
funcionários sequer existiriam. 
Um exemplo problemático dis-
so é quando condôminos utili-
zam áreas fora de suas unida-
des privativas para armazenar 
objetos pessoais. 
As situações são variadas: é 

uma sobra da mudança que 
ainda não foi transferida para 
dentro de casa, aquele móvel 
que está para vender e nin-
guém veio buscar, uma caixa 
com livros quase abandonada, 
aquela bicicleta que o dono 
quer que esteja mais “acessí-
vel”, o carrinho de bebê não 
cabe em lugar nenhum, os 
brinquedos das crianças... E 
a lista se estende por diversos 
itens que se situam em um 
status de coisas que “não são 
necessárias o suficiente para 
ficar dentro de casa, mas tam-
bém não são tão inúteis que 
mereçam ser relegadas ao 
descarte”.
Assim, aos poucos, áreas co-
muns do condomínio vão sen-
do preenchidas por objetos 
que não deveriam estar ali, 
afinal, se o espaço é de uso 
coletivo não deve ser mono-

polizado: hall dos andares, 
corredores, estacionamento, 
escadarias, etc. É importante 
que o síndico tome uma atitu-
de e que, de preferência, ela 
seja bem no início do proble-
ma, impedindo que a “ocupa-
ção” se estabeleça. 
Impondo limites – Primeira-
mente, é necessário esclare-
cer os riscos que tal prática 
oferece ao condomínio. Além 
da óbvia apropriação indevi-
da de um espaço que não lhe 
pertence, o condômino que 
acumula entulhos em áreas 
comuns dificulta a limpeza e 
contribui para proliferação de 
pragas urbanas, como insetos 
e ratos, muito comuns quando 
há acúmulo de caixas e mó-
veis em garagens, por exem-
plo. 
Outro fator relevante é a ne-
cessidade de se ter vias livres 

para uma possível rota de fuga 
em caso de incêndio. O hábito 
de acumular coisas em esca-
darias é absolutamente proi-
bido justamente por servir de 
obstáculo. Tudo isso é avalia-
do pelo Corpo de Bombeiros 
na avaliação do edifício para 
emissão de auto de vistoria. 
Por fim, há ainda a questão 
estética, a qual não deixa de 
ser relevante. É muito feio 
transitar pelos andares de 
um prédio e ver o hall e cor-
redores atulhados de objetos, 
às vezes são brinquedos de 
crianças espalhados, caixas 

armazenadas, etc. Os limites 
entre o coletivo e o privativo 
devem ser respeitados em 
nome do bem comum. 
Feitos os devidos esclareci-
mentos, com suas justificati-
vas, é pertinente que o síndico 
notifique o condômino sobre 
sua atitude tão logo seja iden-
tificada a conduta faltosa. Não 
se deve postergar este aviso, 
pois quanto mais tempo insta-
lado, mas relutante para sair. 
Após notificação amigável e 
advertência, persistindo a in-
fração, multa deve ser aplica-
da. 
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Carrinhos de condomínio: 
como escolher o modelo ideal
Quem mora em condomí-

nio sabe que conduzir 
alguns tipos de carga, 

como sacolas de supermerca-
do, desde a entrada do prédio 
ou garagem até o destino final 
– o apartamento – pode ser um 
desafio. Quando maior o traje-
to, maior a dificuldade. Nes-
se sentido, um elemento que 
pode vir a calhar e dar aquela 
ajuda bem-vinda na hora do 
aperto são os carrinhos, sen-
do, portanto, uma aquisição 
importante para melhor pratici-
dade dos condôminos. 
Estabelecendo regras – Co-
modidade é algo bom e todo 
mundo gosta, mas é importan-
te lembrar que, assim como 
todos os bens coletivos do 
condomínio, o uso do carrinho 
de cargas deve obedecer a al-
gumas regras. A mais básica 

delas é: se usou, devolva-o ao 
mesmo local de onde o retirou! 
Com frequência, há queixas de 
moradores que levam os car-
ros para apartamentos e, após 
a descarga, abandona-os em 
quaisquer locais, seja o hall do 
andar ou do bloco, dentro de 
elevadores, etc. 
Há, ainda, uma falta mais 
grave que deve ser advertida 
e penalizada pelos síndicos 
quando identificada. Há mora-
dores que chegam a se apro-
priar de carros, retendo-os em 
casa por vários dias para uso 
doméstico ou atividades de 
seu próprio interesse, o que 
vai totalmente contra os prin-
cípios da coletividade. Para re-
solver isso, é interessante que 
o carrinho adquirido já venha 
com um dispositivo de trava 
com chaves ou cartões nume-

rados, identificando o número 
do apartamento que está utili-
zando-o em cada empréstimo. 
Sabendo escolher – Existe no 
mercado uma gama de carri-
nhos que podem ser adquiri-
dos pelo condomínio para me-
lhor satisfazer às necessidades 
de seus moradores. Contudo é 
interessante também conside-
rar algumas características pró-
prias do edifício para não errar 
na hora de fazer a escolha. Al-
gumas dicas são: 1) Observar 
o piso que predomina no trajeto 
que as pessoas precisarão fa-
zer com o carrinho, é muito irre-
gular ou é um piso regular? 2) 
Qual é o tamanho do elevador, 
pequeno, médio ou grande? 
Em relação ao piso, tal infor-
mação pode ser útil para dire-
cionar a escolha por modelos 
com rodas semi-pneumáticas 

no caso de pisos mais irregu-
lares, como bloquetes e pré-
-moldados, ou rodas em nylon 
para pisos com menos falhas. 
Em segundo lugar, havendo 
elevadores, obviamente o ta-
manho do carrinho deverá ser 
compatível com o deles. É pre-
ciso lembrar que deve caber 
o carrinho mais uma pessoa 
adulta, ao menos, dentro do 
elevador.
Modelos – Os carrinhos metá-
licos geralmente são produzi-
dos em arame galvanizado e 
apresentam excelente durabi-
lidade. É importante observar 
que ele deve ter proteção em-
borrachada nas bordas, onde 
o condutor coloca as mãos, 
para proteger os elevadores 
de possíveis arranhões. Há no 
mercado também versões de 
carrinhos em plástico ecoló-

gico e os modelos costumam 
ser bem similares aos carrinhos 
de supermercado, sendo mais 
uma opção para os condomí-
nios. Os tamanhos são variá-
veis e são medidos em volume 
(litros): 140, 200, 240, etc.
Os preços são muito variáveis 
e dependem dos diversos fa-
tores mencionados: tamanho, 
materiais dos componentes, 
fabricante. A faixa compre-
ende valores desde R$ 400 a 
R$1200, por carrinho. Em prin-
cípio, o investimento pode soar 
“salgado”, mas considerando 
que essa não é uma compra 
que precisará ficar sendo refei-
ta pelo condomínio e que um 
produto de qualidade será du-
rável e trará comodidade aos 
moradores, esta é uma boa 
aquisição a ser feita.  

SEU CONDOMÍNIO  Por Redação|
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válido lembrar que funcionários que não 
tiram intervalo de almoço a pedido do 
empregador têm direito a receber esse 
período como hora extra. 2) Noturno: tra-
balho realizado entre 22h e 5h do dia se-
guinte. 3) Periculosidade: atividades que 
impliquem risco acentuado em virtude de 
exposição permanente do trabalhador ao 
perigo. 4) Insalubridade: atividades que 
exponham os funcionários a agentes no-
civos à saúde. 5) Transferência: quando 
o empregador transfere provisoriamente 
o empregado para localidade diversa da 
estabelecida no contrato. 6) Sobreaviso: 
acordo entre patrão e empregado que 
deixa funcionário aguardando uma pos-
sível chamada ao trabalho.

Brigada de incêndio
Já parou para pensar: quem orienta as 
rotas de fuga e toma as primeiras provi-
dências de contenção do fogo enquanto 
o corpo de bombeiros não vem? Se não 
houver uma pessoa devidamente treina-
da para agir nesse tipo de situação, difi-
cilmente alguém tomará a iniciativa de li-
derar essas medidas emergenciais. Para 
tanto, recomenda-se a existência de uma 
brigada de incêndio. No caso do condo-
mínio, trata-se de um grupo de condômi-
nos (incluindo o síndico) e funcionários 
que recebem capacitação especializada 
para atuar em caso de foco de incêndio, 
vazamento de gás ou explosão. O nú-

Maçanetas 
e corrimãos

Durante o processo de higienização do 
condomínio, um dos detalhes que de-
vem ser observados é em relação aos 
pontos de maior manuseio pelos mo-
radores. Essa preocupação é relevante 
atualmente pelo fato do novo coronaví-
rus – patógeno causador da Covid-19 
– ser transmitido por gotículas que po-
dem se impregnar em superfícies onde, 
posteriormente, as pessoas passarão 
as mãos e consequentemente correm o 
risco de se contaminar. Portanto, locais 
como corrimãos e maçanetas devem re-
ceber uma atenção especial e constante 
limpeza. 
No entanto, é preciso ter cuidado com 
os instrumentos e produtos químicos 
utilizados para tal tarefa, pois há o risco 
de causar danos permanentes às estru-
turas na tentativa de fazer uma higieni-
zação que talvez nem seja tão eficaz. 
Devem ser evitados solventes e produ-

tos à base de cloro os quais danificam 
esteticamente estruturas metálicas, ao 
passo que os componentes com áci-
do acético (vinagre) não têm eficiência 
contra partículas virais. O álcool líquido 
a 70% é o higienizador ideal para maça-
netas e corrimãos. Sua aplicação deve 
ser feita um pano macio exclusivo para 
esta finalidade ou papel toalha descar-
tável, evitando-se instrumentos abrasi-
vos que promovam atrito e destruam o 
revestimento galvânico. 

Adicional salarial
A folha de pagamento de empregados é 
um dos principais custos do condomínio 
e o síndico deve estar atento a todos os 
encargos envolvidos para não ter pro-
blemas com a Justiça do Trabalho, com 
possíveis infrações. Você conhece as 
situações em que um funcionário tem 
direito ao adicional salarial? Trata-se de 
um valor acrescido ao salário-base, cor-
respondente a uma atividade especial 
que seja desenvolvida pelo trabalhador. 
Algumas funções desempenhadas nos 
condomínios se enquadram nos critérios 
estabelecidos por lei, como, por exem-
plo, o funcionário que fica na portaria em 
período noturno ou quaisquer outros que 
trabalhem em horário além do que está 
previsto em seu contrato.
São situações que preveem o pagamen-
to de adicional salarial: 1) a hora extra; e é 

mero de integrantes varia de acordo 
com as dimensões do prédio, ou seja, 
a quantidade de pavimentos e sua po-
pulação. 
Para constituir uma brigada é preciso 
promover um curso, o qual deve ser 
ministrado por empresa especializada, 
com profissionais devidamente habi-
litados na área de Segurança do Tra-
balho ou Corpo de Bombeiros. O con-
teúdo apresentado deve incluir: teoria 
e prática de combate a incêndio, bem 
como teoria e prática de primeiros so-
corros. Após esse processo, o condo-
mínio ganha o certificado de que pos-
sui uma brigada de incêndio e, para 
renová-lo, deve passar por simulados 
a cada seis meses. Além disso, é re-
comendável que os brigadistas façam 
um curso de reciclagem anualmente 
ou quando houver substituição de 50% 
dos membros. 
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A depender do porte e 
perfil do condomínio, 
sua manutenção pode 

requerer despesas em diferen-
tes áreas: limpeza, portaria, 
recepção, zeladoria, vigilân-
cia, jardinagem, entre outras. 
Tudo isso demanda recursos 
humanos e é justamente o 
pagamento de funcionários o 
principal responsável por abo-
canhar a maior parcela das re-
ceitas do condomínio. 
De acordo com a AABIC (As-
sociação das Administradoras 
de Bens Imóveis e  Condomí-
nios  de São Paulo), o custo 
com a folha de pagamento 
representa cerca de 65% de 
tudo o que é gasto nos con-
domínios, incluindo nesse 
cálculo os encargos trabalhis-
tas envolvidos, algo que deve 
ser levado muito a sério pelos 
empregadores, sob o risco de 
sofrerem sanções da Justiça, 
o que acarreta mais despesas 
em multas, por exemplo. 
Mas por que é tão caro manter 
um empregado trabalhando 
formalmente? Quanto custa 

um funcionário ao condomí-
nio? É importante conhecer 
que fatores compõem esse 
valor e, a partir daí, ponderar 
o que é mais interessante para 
o seu condomínio. A asses-
soria de uma administradora 
de condomínios pode ser de 
grande ajuda na hora de orga-
nizar a folha, identificar perdas 
evitáveis e garantir o cumpri-
mento de prazos. 
Na ponta do lápis – Vamos à 
lista de obrigações trabalhis-
tas. Primeiro, afora o salário 
mensal, cabe ao empregador 
pagar diretamente ao funcio-
nário o vale-transporte. Além 
disso, precisa depositar men-
salmente o FGTS e o INSS. 
Também é devido o pagamen-
to de férias, 1/3 de férias e dé-
cimo terceiro salário e, sobre 
estes, incide igualmente o per-
centual do FGTS e do INSS. 
Em uma simulação prática, 
caso um trabalhador tivesse 
um salário-base contratual 
de R$ 1.200,00 ele receberia 
por mês R$ 1.032,00 e vale-
-transporte (correspondente 

a salário e descontos de INSS 
e vale). Em contrapartida, so-
mando todos os encargos que 
não podem deixar de ser pa-
gos, o empregador paga, por 
este mesmo funcionário, um 
valor de R$ 2.056,70 (consi-
derando que ele retenha 1/12 
de férias e 1/12 do 13º salário 
por mês). Com isso, é possí-
vel concluir que o custo real 
de um empregado, na prática, 
é praticamente o dobro do va-
lor que ele recebe de fato em 
mãos a cada mês. 
Compensações – Diante de tal 
cenário, os síndicos tendem a 
querer encontrar soluções que 
possam ajudar a equilibrar as 
finanças do condomínio, seja 
fazendo uma substituição total 
ou parcial das responsabilida-
des em relação aos recursos 
humanos necessários à manu-
tenção predial. Nesse sentido, 
algumas estratégias podem 
ser adotadas, como a instala-
ção de portarias eletrônicas ou 
a terceirização de outras ativi-
dades. 
Existem vantagens e desvan-

Quanto custa um funcionário?

tagens em relação à possibili-
dade de fechar com empresa 
que faz terceirização de servi-
ços. Por um lado, há o atrativo 
de diminuir toda a burocracia 
e também no trato com em-
pregados, pois todas as co-
branças ficam a cargo da con-
tratada. Também é possível 
consumir serviços por deman-
da: em vez de ter um faxinei-
ro disponível todos os dias da 
semana, ele pode ir ao prédio 

realizar a limpeza apenas nos 
dias obrigatórios. 
Contudo, é preciso atentar 
para a necessidade de o sín-
dico fiscalizar de perto se a 
empresa honra todos os com-
promissos legais junto aos 
terceirizados, haja vista que 
o próprio condomínio pode 
ser solidariamente responsa-
bilizado caso pagamentos de 
encargos trabalhistas não es-
tejam sendo feitos. 
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Embora atualmente este-
jam caindo em desuso, 
graças à ampliação das 

redes de saneamento bási-
co, as fossas sépticas são 
uma realidade para muitos 
condomínios, servindo como 
estação primária de esgo-
to. Essas estruturas existem 
para reduzir o despejo de 
resíduos diretamente na na-
tureza ou no sistema de es-
gotamento público, portanto 
devem receber manutenções 
adequadas periodicamente 
para evitar transtornos aos 
moradores e quem mais viva 
próximo ao prédio.
O manejo deve ser feito ide-
almente a cada 6 meses, não 
ultrapassando o intervalo de 
um ano entre uma manuten-
ção e outra. O atraso neste 
calendário acarreta conse-
quências negativas que pre-
judicam a salubridade do 
ambiente condominial, tais 
como: forte odor nas proximi-
dades da fossa e saindo de 
ralos e canos, entupimentos 
constantes, contaminação do 
solo, bem como o estímulo à 
proliferação de pragas, como 
ratos, baratas, mosquitos 
transmissores de doenças. 
A instalação de uma fossa 
séptica deve seguir os pa-
râmetros preconizados pela 
NBR-7229 da Associação 
Brasileira de Normas Téc-

nicas (ABNT). Segundo a 
norma, existem três tipos de 
fossas: a de câmara única, 
a de câmaras sobrepostas 
e a de câmaras em série, as 
quais consistem em tanques 
construídos com concreto ou 
alvenaria, cujo volume varia 
de acordo com a demanda 
do imóvel. Neles ocorrem 
processos físicos e químicos, 
além da separação entre 
materiais líquidos e sólidos, 
com a finalidade de funcionar 
como se fosse uma primeira 
etapa no tratamento dos de-
jetos.
Existem diferentes métodos 
para se realizar a manuten-
ção da fossa séptica e o 
primeiro passo para cuidar 
da questão é contratar uma 
empresa especializada e li-
cenciada para o serviço, a 
qual estará habilitada para 
determinar qual deles melhor 
se aplica ao perfil do condo-
mínio. 
Uma opção muito conheci-
da é a contratação de um 
caminhão-tanque, o qual fará 
a coleta de dejetos. Esse ve-
ículo possui um vácuo que 
“aspira” toda a sujeira – só-
lida e líquida – por meio de 
bombeamento para o reser-
vatório do caminhão (similar 
a tanques de combustível). 
Após isso, os resíduos são 
conduzidos a uma estação 

MANUTENÇÃO  Por Redação|

para serem devidamente tra-
tados e descartados. 
Existe também a possibili-
dade de realizar a limpeza 
de fossas sépticas condo-
miniais utilizando o recurso 
de biorremediadores. Esses 
“remédios” são, na verdade, 
bactérias do bem que farão o 
tratamento dos efluentes, de-
compondo matéria orgânica, 
evitando contaminação do 
solo e minimizando impac-
tos ambientais. Esse proces-
so, mais ecológico diminui 
a necessidade das limpezas 
mecânicas e contribui para a 

diminuição do odor também. 
Devem ser considerados tam-
bém os procedimentos de 
“emergência”, ou seja, aque-
les a que se recorre quando 
as medidas preventivas não 
foram adequadamente se-
guidas. A falta de limpezas 
periódicas pode ocasionar o 
entupimento de canos e tu-
bulações, graças à impacta-
ção de detritos sólidos, mis-
turados à gorduras. Nesses 
casos, é indicado fazer um 
hidrojateamento. Também é 
feito com um caminhão, mas 
dessa vez ao invés de aspirar 

ele vai introduzir mangueiras 
e injetar água em alta pres-
são para desobstruir a rede. 
É importante ressaltar que 
o método emergencial não 
deve se tornar uma rotina, 
sob o risco de maiores preju-
ízos serem causados ao con-
domínio e seus moradores. O 
ideal é manter um calendário 
de higienizações periódicas 
das fossas condominiais, 
caso contrário o síndico pode 
ser responsabilizado civil e 
criminalmente por negligen-
ciar este importante item da 
manutenção predial. 

Tratamento da fossa condominial 
não deve ser adiada além de 1 ano


